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Prefeitura Municipal de Araraquara

SECRETARIA DE GESTÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Paço Municipal – Rua São Bento, 840 – centro – Cep.14.801.901 – Fone: (16) 3301-5170/5116     
Site: http://www.araraquara.sp.gov.br/transparencia-gestao-e-financas/portal-da-transparencia-gestao-e-financas.   
E-mail: edital@araraquara.sp.gov.br.


CREDENCIAMENTO Nº 01/2020 - RETIFICADO
INEXIGIBILIDADE Nº 026/2020
DE 18 DE AGOSTO DE 2020

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2261/2020

GUICHÊ N.º 072.520/2019
OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS QUE POSSAM DISPONIBILIZAR IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA OBJETIVANDO A LOCAÇÃO PARA SERVIREM DE MORADIA PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E VULNERABILIDADE SOCIAL”. 
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – Coordenaria Executiva de Habitação.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1.993, Lei Federal nº 8.245/1991 e suas alterações, Lei Federal nº 8.742/1993, Lei Municipal nº 9.112/2017, Lei Complementar Federal nº 123/2.006 e Lei Orgânica do Município de Araraquara e alterações posteriores.

A Prefeitura Municipal de Araraquara por meio da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças torna público que com base na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 8.245/1991 e suas alterações, promoverá o credenciamento de interessados em locar imóveis residenciais para o Programa de Locação Social instituído através da Lei Federal nº 8.742/1993, da Lei Municipal nº 9.112/2017, conforme condições previstas neste Edital e respectivo anexo.

I - OBJETO:

01.01. “CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS QUE POSSAM DISPONIBILIZAR IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA OBJETIVANDO A LOCAÇÃO PARA SERVIREM DE MORADIA PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E VULNERABILIDADE SOCIAL”.
01.02. O presente credenciamento tem o objetivo de permitir que todo interessado que preencha os requisitos previstos neste Edital prestar à administração os serviços de locação de imóvel para servir como aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social, discriminados no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, a serem remunerados com base nos preços fixados pela administração.
01.03. Os imóveis deverão obrigatoriamente estar localizados em áreas de existência de CRAS conforme relação de bairros descritos no ANEXO 03 - LISTA DE ABRANGÊNCIA DOS CRAS.
01.04. O detalhamento das condições contratuais consta no ANEXO 04 - MINUTA DE CONTRATO.
01.05. A existência dos Credenciados não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dele advir, sendo que serão contratados pela ordem de entrada dos credenciados junto ao município, atentando ao limite do orçamento e atendimento as condições de igualdade a todos interessados no Credenciamento.

II - VIGÊNCIA:

02.01. Este Edital entrará em vigência a partir de sua publicação e terá a validade pelo período de 12 meses, prazo no qual os interessados poderão apresentar a qualquer momento, dentro do período seus pedidos de credenciamento na Gerência de Licitação e Contratos, localizada na Rua São Bento, 840, 3º andar, Centro – Araraquara - SP, no horário das 09h30 às 16h30.
02.02. Os contratos de locação dos imóveis credenciados terão vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados, e obedecerá a Lei Federal nº 8.245/1991 e suas alterações, de acordo com Minuta de Contrato elaborada pelo Município de Araraquara e segundo a disponibilidade de Dotações Orçamentárias e serão contados a partir da publicação do extrato de contrato na imprensa oficial, e, a critério da Administração, podendo ser prorrogado conforme a necessidade e a demanda do município.
III -  DO VALOR ESTIMADO DO CREDENCIAMENTO:

03.01. O valor estimado total para a eventual contratação é de R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais), encontrando-se em conformidade com estimativa de preços, mediante cotação, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame. 

03.02. A remuneração de cada imóvel credenciado não ultrapassará o valor mensal de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) e dependerá da avaliação realizada por Avaliador Oficial do Município, que também elaborará um Auto de Vistoria atestando as condições de habitabilidade do imóvel conforme estabelecidos no ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA.
03.02.01. O Avaliador Oficial do Município emitirá, também, um Termo de Recebimento do Imóvel, onde constará a aceitabilidade do imóvel em locação.

03.03. Em eventuais prorrogações de vigência de contratos decorrentes deste credenciamento, decorridos 12 (doze) meses da locação, o aluguel poderá ser reajustado ou concedido desconto em caso de deflação, mediante requerimento protocolado junto à Secretaria de Gestão e Finanças, o qual será analisado e caso deferido serão aplicados os índices IGPM/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulados no período e, no caso de extinção deste, por aquele que vier a substituí-lo legalmente. 
IV - REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS:

04.01. A remuneração dos serviços objeto deste credenciamento será feita com base nos valores fixados pela Administração Municipal através da avaliação realizada por Avaliador Oficial do Município, conforme determinado no item 03.02. deste Edital.
04.01.01. Tais valores compreenderão apenas a Locação do imóvel, ressaltamos que o Município de Araraquara não paga o IPTU e que é de Responsabilidade do Proprietário arcar com essa despesa e não possuir débitos com o município, tanto para locação inicial quanto para renovação da Locação.
04.01.02.  O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a prestação do serviço e liberado pelo setor competente. 

04.01.02.01. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura mensal, o valor devido será atualizado pela variação “pro-rata die” pelo IPCA/IBG desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento a uma taxa de 0,2% ao mês.
04.01.03. A Prefeitura Municipal de Araraquara informa que para assinatura do contrato, solicitará as certidões negativas dos débitos de água e luz, sendo obrigatório a apresentação das mesmas e ao publicar o extrato de contrato em atos oficiais do município a Administração Municipal, fará a transferência para Consumidor Responsável das Contas até o fim do contrato.
04.01.04. A remuneração da locação será com base no saldo da dotação orçamentária prevista.

04.01.05. O Beneficiário que possuir débitos com as concessionarias de Água e Energia serão orientados através das Assistentes Sociais os procedimentos para Negociação dos débitos e possam solicitar os serviços.

04.01.06. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada, sob qualquer pretexto, ressalvado o reajuste.

V - FONTE DE RECURSOS:

05.01. As despesas havidas com os contratos decorrentes deste credenciamento correrão por conta da dotação orçamentária do Fundo Municipal de Habitação no Programa 0086 Moradia Digna Para Todos; Ação 2183 – Locação Social; Fichas 1131 e 1132; Dotações 3.3.90.36 e 3.3.90.48. Serviços de Terceiros Pessoa Física ou Jurídica.
VI - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:

06.01. A participação no presente credenciamento depende do preenchimento de todas as condições previstas neste Edital, incluídos seus anexos, e na legislação pertinente.

06.02. Não podem participar do certame interessados que não cumpram os requisitos de habilitação.

06.03. A participação neste certame se dará mediante apresentação do requerimento no ANEXO 05 -  REQUERIMENTO PADRÃO, implica ciência e concordância do interessado com todos os termos do Edital, inclusive as condições traçadas para a futura contratação. Qualquer ressalva levantada pelo interessado levará a sua inabilitação, desclassificação ou rescisão contratual, a depender do caso.

VII - DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O CREDENCIAMENTO:
07.01. Os interessados em executar o objeto previsto neste instrumento deverão apresentar requerimento à Gerência de Licitações e Contratos com referência ao número deste Edital, a fim de pleitear seu credenciamento.
07.02. A Habilitação Pessoa Física dependerá da apresentação dos seguintes documentos:
07.02.01. Cópia dos documentos do proprietário do imóvel RG e CPF.

07.02.02. Cópia do Comprovante de Endereço do Proprietário.
07.02.03. Cópia da Certidão de Nascimento se Solteiro e Certidão de Casamento se Casado.
07.02.04. Cópia dos Documentos do cônjuge RG e CPF.

07.02.05. Cópia da certidão de Regularidade Fiscal de Débitos Federais do Proprietário e Cônjuge

07.02.06. Cópia do Habite-se.

07.02.07. Cópia da Matrícula Atualizada dentro do prazo de validade e com todas averbações cadastradas inclusive a Construção com habite-se.

07.02.08. Cópia da escritura ou contrato de compra e venda comprovando a titularidade do imóvel.

07.02.09. Certidão negativa de Débitos Municipais do Imóvel (IPTU, ITBI, ISSQN, Multas etc).
07.02.010. Proposta de locação contendo dados dos proprietários com discriminação do imóvel, prazo de locação e valor de locação.

07.02.011. Comprovantes de Água e Energia quitados e Parcelas de IPTU vigente com comprovantes de pagamentos.

07.03. Da Habilitação Pessoa Jurídica, além dos documentos mencionados no sub item 07.02. que refere-se ao proprietário, também deverão apresentar a seguinte documentação abaixo:
07.03.01. Cópia do Contrato Social (Última atualização).
07.03.02. Cópia do RG, CPF e Comprovante de Endereço do responsável pela empresa para a assinatura do contrato.
07.03.03. Certidão de Falência ou Concordata emitida através do site: https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do, dos Responsáveis e também da Empresa;
07.03.04. Certidão de Regularidade Fiscal de Débitos Federais do (s) responsável (eis) pela Imobiliária e da Imobiliária.
07.03.05. Declaração que não emprega menor devidamente assinada, salvo na condição de aprendiz.

07.03.06. Certidão Negativa de Débitos Municipais e Mobiliários da Imobiliária.

07.03.07. Certidão Negativa de Débitos Estaduais da Imobiliária e do Responsável pela Imobiliária.

07.03.08. Cópia do Cartão CNPJ com data de emissão não anterior a 180 dias.

07.03.09. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da imobiliária.

07.03.10. Certidão Negativa de FGTS.

07.03.011. Se for Pessoa Jurídica Imobiliária, Laudo de Vistoria Inicial com data não superior a 60 dias.

07.03.012. Se for Pessoa Jurídica Imobiliária, Procuração do (s) (se casados) proprietários para a imobiliária com firma reconhecida dos proprietários.

07.04. Deverão entregar junto com o requerimento de credenciamento o ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM A LEI 9.112/2017, ART. 24, devidamente preenchido. (proprietário e imobiliária).
07.05. Deverão entregar junto com o requerimento de credenciamento o ANEXO 07 – DECLARAÇÃO DE CONCORDANCIA COM A MINUTA DE CONTRATO, devidamente preenchido. (proprietário e imobiliária).
VIII - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO E DOCUMENTAÇÃO:

08.01. Os interessados deverão apresentar requerimento de credenciamento à Gerência de Licitações e Contratos instruído com os documentos referidos no item 7.

08.01.01. O requerimento deverá ser apresentado a qualquer momento durante a vigência deste Edital na Gerência de Licitações e Contratos, conforme o endereço supracitado, e nele deverá constar obrigatoriamente o número do Edital, denominação completa do interessado, endereço físico, endereço eletrônico (se houver), telefone.
08.01.02. No requerimento, o interessado deverá declarar expressamente sua plena ciência e concordância com os termos do credenciamento.

08.02. Ressalvados os documentos elaborados e firmados pelo próprio licitante, todos os demais necessários ao credenciamento podem ser apresentados em versão original, por cópia autenticada por tabelião de notas ou, ainda, por cópia simples, a ser autenticada por servidor da Administração mediante apresentação do original para conferência.

08.02.01. Em caso de apresentação de documentos originais estes farão parte do processo e não serão devolvidos.
08.02.02. Para as certidões que não expressem os respectivos prazos de validade, reputar-se-ão válidas por sessenta dias, contados de sua emissão, salvo disposição expressa em sentido contrário neste Edital.

IX - PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS REQUERIMENTOS:

09.01. Caberá à Comissão Permanente de Licitações a apreciação dos pedidos de credenciamento de imóveis para locação social:
09.01.01. A apreciação da Comissão Permanente de Licitações consistirá no exame da conformidade da documentação apresentada pelo interessado com o exigido neste Edital.

09.01.02. A validade de certidões obtidas na internet será confirmada pela Comissão Permanente de Licitações por ocasião da apreciação do pedido de credenciamento.

09.01.03. Sempre que necessário, a Comissão Permanente de Licitações poderá exigir informações complementares e realizar diligências a fim de viabilizar o adequado exame do pedido e verificar a autenticidade de documentos e informações prestadas.

09.01.04. A Comissão Permanente de Licitações analisará todos os documentos e na ausência ou omissão de qualquer informação realizará buscas, inclusive em sites de órgãos oficiais, a fim de confirmar que o interessado não se enquadra em alguma das situações que impossibilitam a contratação.
09.02. O prazo para acolhimento ou rejeição do pedido de credenciamento será de 05 dias úteis, salvo situação excepcional, devidamente justificada pela Comissão Permanente de Licitações.
09.03. Nos casos de rejeição do pedido de credenciamento, a Comissão Permanente de Licitações exporá os motivos pertinentes e publicará o indeferimento em jornal oficial do município.
09.03.01.  Durante o prazo de vigência deste Edital, o postulante que teve seu pedido rejeitado poderá corrigir erros ou suprir omissões que levaram ao indeferimento, inclusive mediante a apresentação de documentos, e deverá fazê-lo por meio de novo requerimento.

09.03.02.  No caso do item 09.03.01, a validade de todos os documentos necessários ao credenciamento será aferida no momento da apresentação do novo requerimento.

09.03.03.  Do novo requerimento começa a correr o prazo para exame de que dispõe a Comissão Permanente de Licitações.
09.03.04.  O procedimento previsto nos itens 09.03, 09.03.01, 09.03.02 e 09.03.03 podem ser repetidos enquanto vigente o Edital.

09.04. Todos os interessados que satisfizerem os requisitos deste Edital serão credenciados, porém, não há obrigatoriedade de contratação a qual se dará conforme a demanda da Coordenadoria Executiva de Habitação e de acordo com previsões orçamentarias que não comprometa a adimplência da Prefeitura com os Credenciados.
XI - DO CONTRATO, SUA CELEBRAÇÃO E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
10.01. O contrato oriundo do presente credenciamento é o instrumento que permitirá ao interessado executar os serviços objeto deste Edital.

10.02. O contrato detalhará as obrigações das partes e, independentemente de transcrição, é integrado pelas regras previstas neste Edital e seus anexos e seguirá, como diretriz interpretativa e na solução de casos omissos, os preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

10.03. O interessado dispõe de 05 (cinco) dias úteis para comparecer à Gerência de Licitações e Contratos para assinar o contrato com a Prefeitura De Araraquara, prazo esse contado a partir da convocação para tal fim.

10.03.01. O prazo de que dispõe o interessado para assinar o termo de contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que assim pleiteado durante o transcurso do prazo original e haja exposição de motivo justo, aceito pela Gerência de Licitações e Contratos.

10.03.02. Depois de assinado por ambas as partes, o extrato de contrato será publicado na imprensa oficial como condição de sua eficácia.
10.03.03. A publicação deverá ser realizada até, no máximo, o término do prazo previsto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.
10.04. Somente depois da publicação é que o credenciado pode iniciar a prestação de serviços.
XI - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES:

11.01. Das decisões da Gerência de Licitações e Contratos cabe recurso, desprovido de efeito suspensivo, salvo situação excepcional, assim reconhecida pela Administração.

11.02. O recurso deverá ser protocolado em requerimento padrão com toda sustentabilidade e recurso deve estar instruído com documentos que comprovem que seu subscritor tem poderes para se manifestar pelo recorrente.

11.03. O acolhimento do recurso importará na invalidação exclusiva dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.04. Qualquer interessado poderá impugnar o presente Edital, para o que deverá trazer toda a argumentação e documentos necessários para seu adequado processamento.

11.05. O conhecimento da impugnação está condicionado ao preenchimento dos mesmos critérios previstos para os recursos.

XII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES:
12.01. O descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte da Credenciada, além das sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, importará na aplicação de multa, conforme estabelecidas entre as partes no ANEXO 04 - MINUTA DE CONTRATO.
12.02. As penalidades previstas poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério da Contratante, se entender a justificativa apresentada pela Credenciada, como relevante.
12.03. O fornecedor será descredenciado em caso de liquidação ou dissolução, concordatas ainda vigentes nos termos da legislação anterior, recuperação judicial e extrajudicial e decretação de falência da CONTRATADA.
12.4. O fornecedor será descredenciado na hipótese de reorganização empresarial, por via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo CNPJ, e no mínimo 50% (cinquenta por cento) do capital da empresa resultante da reorganização, desde que coloque em risco a execução do contrato.
12.05. O fornecedor será descredenciado, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:
12.05.01. Inadimplemento das cláusulas contratuais.
12.05.02. Razões de interesse público, devidamente comprovado.
12.05.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, nas quais se inserem cancelamento ou alteração de credenciamento de repasse que subsidia este contrato.
12.06. O descredenciamento poderá ser determinado por ato unilateral da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, nos casos supra enumerados, ou amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.
12.07. O descredenciamento, por culpa da CONTRATADA poderá acarretar a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das demais penalidades administrativas a serem impostas por infrações contratuais específicas.
12.08. Em todos os casos de penalidades, será facultada à CONTRATADA ampla defesa, na forma da Lei.
12.09. Eventuais recursos administrativos deverão ser protocolados no endereço supra mencionado, mediante petição fundamentada, constando identificação do sócio (acompanhada do ato constitutivo em vigor) ou de seu representante legal (acompanhada da respectiva procuração), observando-se, para este efeito, o rito e as disposições contidas no no Art. 109, da Lei Federal n.º 8.666/1993.
XIII – DA RESCISÃO DO CONTRATO

13.01. Os contratos decorrentes deste credenciamento poderão ser rescindidos de acordo com os artigos 77 à 80 da Lei Federal nº 8.666/1993.
XIV - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.01. Este Edital deve ser interpretado de modo a propiciar a ampliação do número de credenciados para execução do objeto diretamente à população beneficiada com o programa de Locação Social.
14.02. Compete ao interessado fazer minucioso exame do Edital.

14.01.01. A apresentação do pedido de credenciamento vincula a interessada, sujeitando-a, integralmente, às condições deste edital.

14.03. O interessado é responsável pela veracidade, fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rejeição de seu pedido de credenciamento ou, se já credenciado, a rescisão contratual, sem prejuízo da incidência das sanções cabíveis.

14.04. Ressalvadas as situações em que a Lei exige publicação em órgão oficial de imprensa, as comunicações encaminhadas aos interessados e credenciadas serão feitas por e-mail ou correspondência postal, preferencialmente nessa ordem.

14.05. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento.

14.05.01. Caso o vencimento coincida com fim de semana, feriado ou dia em que não houver expediente na Prefeitura, será ele prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.

14.06. Por razões de interesse público devidamente comprovado, a Administração poderá revogar este Edital e os eventuais contratos dele decorrentes ou anulá-los por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que tal ato gere obrigação de indenizar, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93.

14.06.01. A nulidade do procedimento induz a do contrato.

14.06.02. Assegura-se o contraditório e a ampla defesa prévios à anulação ou revogação do Edital, procedimento ou contrato.

14.07. Este Edital será regido pelas regras e princípios de direito público, pela Constituição da República, pela Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações posteriores, pela Lei Federal nº 8.245/91 e suas alterações, independente da transcrição, com disposições vigentes ao tempo da publicação deste ato. A Administração resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

14.08. Sem prejuízo da publicação na imprensa oficial, este Edital permanecerá acessível no site da Prefeitura Municipal até o término de sua vigência.

14.09. Para esclarecimentos podem ser obtidos junto à Gerência de Licitações e Contratos pelo telefone da (16) 3301-5116 / 5170, em dias úteis, no horário das 09h30 às 16h30, ou ainda, através do e-mail: edital@araraquara.sp.gov.br.
14.10. Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena:
ANEXO I     -    TERMO DE REFERÊNCIA.
ANEXO II     -   DAS MODALIDADES E CONDIÇÕES DE ACESSO AO PROGRAMA.
ANEXO III   -  ÁREA DE ABRANGÊNCIA DOS CRAS PARA LOCAÇÃO DOS IMÓVEIS.
ANEXO IV  -    MINUTA DE CONTRATO.
ANEXO V -      REQUERIMENTO PADRÃO.
ANEXO VI  -    TERMO DE ACEITE DA LEI MUNICIPAL Nº 9112/2017.
ANEXO VII -   TERMO DE ACEITE DA MINUTA DE CONTRATO.
Araraquara, 22 de OUTUBRO de 2020.

_______________________________________

JULIANA PICOLI AGATTE

Secretária Municipal de Gestão e Finanças

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I - DO OBJETO
01.01. O presente Termo de Referência objetiva o Credenciamento de imóveis para aluguel social, para o ano de 2020/2021, visando o atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas pela Coordenadoria Executiva de Habitação
II - JUSTIFICATIVA
Com base na Lei Federal nº 8.742/1993, a Locação Social é um direito a famílias que estão em extrema Vulnerabilidade e que atenda aos critérios para atendimento no programa.
A Lei Municipal nº 9.112/2017 regulamenta e define os critérios e as modalidades de atendimento no Programa de Locação Social que dispõe desde o Acolhimento Intensivo até a Modalidade do Bolsa Aluguel “Caução” segundo Relatório Social enviado para Coordenadoria de Habitação através da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Neste caso em específico, este credenciamento objetiva promover acesso democrático de locação de imóveis para famílias que são contempladas com as modalidades do Acolhimento Intensivo e do Acolhimento Provisório.
O tempo para esse atendimento será definido de acordo com Relatório SUAS enviado para a Coordenadoria de Habitação com Plano de Trabalho Social elaborado pelas equipes de CRAS e da Secretaria de Assistência Social.
III - DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS E CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA CREDENCIAMENTO
03.01. Assim, o presente termo objetiva a contratação do imóvel, para os beneficiários no município, conforme os seguintes detalhamentos abaixo:

	ITEM
	QTD
	DESCRIÇÃO
	VALOR MÁXIMO UNITÁRIO MENSAL
	FATOR DE CORREÇÃO (PADRÃO DE ACABAMENTO)
	FATOR DE CORREÇÃO (PADRÃO DE CONSERVAÇÃO)

	01
	29
	02 QUARTOS; 01 SALA; 01 COZINHA; 01 BANHEIRO; ÁREA DE SERVIÇO E GARAGEM
	R$ 750,00
	Baixo = 1,00
Médio = 1,20

Alto    = 1,40
	Regular = 1,00
Bom     = 1,20


*Os valores foram baseados na estimativa de avaliações de aluguel social realizadas anteriormente.

03.02. Critérios de avaliação – Fator de Correção (padrão acabamento)
03.02.01. Padrão Baixo: imóveis com cobertura de telha amianto; Piso em cimento liso; paredes emboçadas; tinta 2ª qualidade; portas e janelas comuns;

03.02.02. Padrão Médio: imóveis com cobertura de laje ou colonial forrado; piso em cerâmica comum; tinta de 2ª qualidade; portas e janelas comuns;

03.02.03. Padrão Alto: imóveis com cobertura em laje; todos os cômodos construídos em alvenaria; paredes emboçadas e pintadas com tinta PVA de 1ª qualidade, banheiro e cozinha azulejados; piso de cerâmica; portas e janelas de madeira ou alumínio de boa qualidade.

03.03. A Prefeitura se reserva o direito de, a seu exclusivo juízo, utilizar ou não a totalidade da verba prevista para a execução dos serviços, para a contratação, dos imóveis.

03.04. O cálculo do valor do aluguel será da seguinte forma:

03.04.01. Valor base x fator padrão de acabamento x fator estado de conservação.
03.05. A avaliação de locação do imóvel passará por avaliação do Avaliador Oficial do Município para definir o valor padrão de cada imóvel.

03.05.01.  Fica estabelecido que poderá ocorrer uma variação da avaliação final do valor de locação por Avaliador Oficial do Município, por um valor menor dependendo das condições de acabamento e conservação do imóvel, porém estabelece que o valor para esse credenciamento não poderá ultrapassar o estabelecido no ANEXO I – TERMO DE REFERÊCIA, parte integrante deste Edital.
03.06. A contratação deverá ser realizada com preço avaliado anteriormente a assinatura de contrato e com ciência do proprietário ou imobiliária do valor a ser contratado.

03.07. Assinado o contrato o mesmo será publicado em atos oficiais passando a vigorar a partir da sua publicação.
03.08. Será realizado por Avaliador Oficial do Município um laudo de Vistoria Inicial ou de Contestação a Inicial da Imobiliária ou Proprietário para avaliar as condições do imóvel no ato anterior a assinatura do contrato e antes da entrada do beneficiário, com registro fotográfico, e posteriormente a desocupação do imóvel, objetivando evitar prejuízos para ambas as partes e definir a responsabilidade de conserto que se façam necessários.

IV – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
04.01. Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as obrigações legais descritas nesse credenciamento por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento, devendo comunicar à Gerência de Contratos e Licitações, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da contratação.

04.02. Garantir o cumprimento do contrato, executando o seu objeto conforme estabelecido.

04.03. Fornecer mão-de-obra para reparos e manutenção do imóvel.
04.04. Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza que causar a contratante ou à terceiros, provenientes da execução do objeto da contratação, respondendo por si ou por seus sucessores, ficando ainda sob sua responsabilidade, a fidelidade das informações a serem prestadas.

04.05. Arcar com todas as despesas do imóvel, inclusive com IPTU, com exceção das despesas de água e energia, que ficarão a cargo do beneficiário. 
V - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

05.01. Proporcionar à CREDENCIADA, condições para a fiel execução do objeto contratado.

05.02. Rejeitar, no todo ou em parte, os imóveis em desacordo com as obrigações assumidas pela CREDENCIADA.
05.03. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CREDENCIADA.

05.04. O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a prestação do serviço e liberado pelo setor competente. 

05.04.01. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura mensal, o valor devido será atualizado pela variação “pro-rata die” pelo IPCA/IBG desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento a uma taxa de 0,2% ao mês.
05.05. A autoridade gestora da despesa habilitará, junto à CREDENCIADA, servidores autorizados a emitir requisições de fornecimento ou ordens de serviço, fiscalizando e atestando os serviços realizado pela CONTRATADA.

05.06. Ao desocupar o imóvel, entregar o mesmo nas mesmas condições de uso e conservação em que o recebeu.

VI - DAS PENALIDADES
06.01. O descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte da CONTRATADA, além das sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, importará na aplicação de multa.

06.02. As penalidades previstas poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério da CONTRATANTE, se entender a justificativa apresentada pela CONTRATADA, como relevante.
06.03. O fornecedor será descredenciado em caso de liquidação ou dissolução, concordatas ainda vigentes nos termos da legislação anterior, recuperação judicial e extrajudicial e decretação de falência da CONTRATADA.
06.04. A CONTRATADA será descredenciada na hipótese de reorganização empresarial, por via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo CNPJ, e no mínimo 50% (cinquenta por cento) do capital da empresa resultante da reorganização, desde que coloque em risco a execução do contrato.
06.05. A CONTRATADA será descredenciada, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:
06.05.01. Inadimplemento das cláusulas contratuais.
06.05.02. Razões de interesse público, devidamente comprovado.
06.05.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, nas quais se inserem cancelamento ou alteração de credenciamento de repasse que subsidia este contrato.
06.06. O descredenciamento poderá ser determinado por ato unilateral da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, nos casos supra enumerados, ou amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.
06.07. O descredenciamento, por culpa da CONTRATADA poderá acarretar a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das demais penalidades administrativas a serem impostas por infrações contratuais específicas.
06.08. Em todos os casos de penalidades, será facultada à CONTRATADA ampla defesa, na forma da Lei.
06.09. Eventuais recursos administrativos deverão ser protocolados no endereço supra mencionado, mediante petição fundamentada, constando identificação do sócio (acompanhada do ato constitutivo em vigor) ou de seu representante legal (acompanhada da respectiva procuração), observando-se, para este efeito, o rito e as disposições contidas no Art. 109, da Lei Federal n.º 8.666/1993.

VII - PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

07.01. O credenciamento tem vigência de 12 (doze) meses a partir de sua publicação e, os contratos advindos deste processo terão vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados conforme conveniência da administração municipal e atendendo à Lei Federal nº 8.666/1993.
VIII -  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO.

08.01. Os recursos necessários à realização dos serviços correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Coordenadoria de Habitação no Programa Moradia Digna Para Todos na Ação Locação Social. 

________________________
MARA GOMES
Coordenadora de Habitação

ANEXO II
DAS MODALIDADES E CONDIÇÕES DE ACESSO AO PROGRAMA

I - O PLS será estruturado por meio das seguintes modalidades:
01.01. ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL INTENSIVO
01.01.01. O Acolhimento Institucional Intensivo é a modalidade de PLS que oferece atendimento assistido às famílias em situação de alta vulnerabilidade e risco social, constituído por meio da integração de políticas de atendimento social e do acompanhamento institucional permanente até que o beneficiário adquira grau de autonomia, constatado por meio de avaliação da SMADS –Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

01.02. ABRIGAMENTO TRANSITÓRIO

01.02.01. O abrigamento transitório é a modalidade de atendimento do PLS que se estrutura pelo fornecimento de imóveis, voltados à situação emergencial e transitória, voltado às famílias com renda per capita de até 1 SMR, vítimas de desastres ambientais ou removidas em caráter preventivo por risco geotécnico; ou ainda removidas para a realização de obras públicas e que não necessitam de acompanhamento institucional intensivo.

01.02.02. Será dada prioridade para o atendimento no Programa de Locação Social, para as modalidades Abrigamento Intensivo, Abrigamento Provisório os candidatos que comprovarem:
01.02.02.01. Que seus filhos estejam matriculados regularmente na escola;

01.02.02.02. Idoso arrimo de família ou em estado de abandono;

01.02.02.03. Renda familiar per capita de até: ½ (meio) SMR/mês;

01.02.02.04. Famílias ou indivíduos dos grupos de maior vulnerabilidade. Parágrafo Único. A concessão do benefício será condicionada à avaliação socioeconômica efetuada por profissional da SMADS – Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, que deverá justificar a solicitação de inclusão no Programa através de relatório SUAS. 
01.03. BOLSA ALUGUEL.
01.03.01. O bolsa aluguel disponibiliza benefício para aqueles que se encontram em situação de despejo por falta de pagamento, que habitam áreas de risco eminente ou que sofreram catástrofres climáticas. Vale lembrar que o programa caracteriza-se por uma ajuda temporária e não por tempo prolongado. Na maioria dos casos, este programa é oferecido e tramitado por agentes sociais, assim, pode-se buscar pelos órgãos de assistência social e Defesa Civil. É necessário que o solicitante do benefício possua um contrato de aluguel regularizado que deve ser entregue na prefeitura. Também são necessários os documentos pessoais do solicitante, como CPF, RG, comprovante de renda familiar, fotos do imóvel e laudo técnico nos casos de catástrofes climáticas. Após a comprovação de dados e da necessidade do benefício, a prefeitura efetuará o pagamento do aluguel diretamente ao proprietário ou imobiliária.
ANEXO III
ÁREA DE ABRANGÊNCIA DOS CRAS PARA LOCALIZAÇÃO DOS IMÓVEIS

	CRAS
	BAIRROS ATENDIDOS

	Centro de Referência da Assistência Social “Beatriz Rama Porsani” – CRAS CECAP
	Conjunto Habitacional Victório de Santi I

Conjunto Habitacional Victório de Santi II

Parque Cecap I 

Parque Cecap II

Jardim Altos de Cecap I

Jardim Altos de Cecap II

Parque Residencial Iguatemi

Jardim dos Industriários

Jardim Rafaela Amoroso Micelli

Jardim Regina 

Jardim Santa Adélia 

Jardim Santa Marta 

Vila Bonilha

	Centro de Referência da Assistência Social “Ida Garcia da Cruz” – CRAS Cruzeiro do Sul
	Jardim Arco-Íris
Jardim Athenas

Jardim Cruzeiro do Sul I 

Jardim Cruzeiro do Sul II

Jardim Del Rey 

Jardim Diamante

Jardim Esplanada 

Jardim Imperial 

Jardim Residencial Iedda

Jardim Residencial Silvestre

	Centro de Referência da Assistência Social “Amador Gallucci Júnior” – CRAS Hortênsias
	Chácara do Ouro 
Condomínio Satélite 

Parque das Hortênsias 

Vila Nossa Senhora Aparecida

	Centro de Referência da Assistência Social “Junia Maria De Santi Alves” – CRAS Maria Luiza
	Chácara Flora Araraquara 
Jardim Maria Luiza I

Jardim Maria Luiza IV

Parque Planalto

	Centro de Referência da Assistência Social “Luiz Fernando Prudenciano de Souza” – CRAS Parque São Paulo
	Condomínio Parque dos Sabiás

Jardim Altos de Pinheiros I

Jardim Altos de Pinheiros II

Jardim Altos de Pinheiros III

Jardim Ana Adelaide 

Jardim Santa Clara

Jardim São Paulo 

Parque Residencial São Paulo

	Centro de Referência da Assistência Social “Dagmar Fedozzi Cataneu” – CRAS Selmi Dei
	Jardim Adalberto Frederico de Oliveira Roxo I

Jardim Adalberto Frederico de Oliveira Roxo II

Jardim Roberto Selmi Dei I 

Jardim Roberto Selmi Dei II

Jardim Roberto Selmi Dei III

Jardim Roberto Selmi Dei IV

Jardim Roberto Selmi Dei V

Jardim Roberto Selmi Dei VI

	Centro de Referência da Assistência Social – CRAS São Rafael
	Jardim Boa Vista I 

Jardim Indaiá 

Jardim Oitis 

Jardim Residencial Santa Luzia 

Jardim São Francisco 

Jardim São Rafael I 

Jardim São Rafael II

Jardim Serra Azul 

Jardim Veneza

	Centro de Referência da Assistência Social ”José Luiz Torquato”– CRAS Vale do Sol
	Jardim Aguas do Paiol

Jardim Nova Araraquara 

Jardim Residencial Elvio Lupo I

Jardim Residencial Elvio Lupo II

Jardim Residencial Paraíso I

Jardim Residencial Paraíso II

Parque Igaçaba 

Parque Residencial Vale do Sol

Parque Tropical 

Residencial Acapulco 

	Centro de Referência da Assistência Social – CRAS Valle Verde
	Residencial Anunciata Palmira Barbieri
Residencial Jardim Valle

Residencial Maria Helena Lepre Barbieri

Residencial Romilda Taparelli Barbieri

Residencial Valle Verde

	Centro de Referência da Assistência Social “Benedito Ruffino de Moura” – CRAS Yolanda Ópice
	Jardim Almeida

Yolanda Ópice I

Jardim Araraquara

Jardim das Paineiras 

Jardim das Palmeiras 

Jardim Dumont

Jardim Eliana 

Jardim Florença 

Jardim Higienópolis 

Jardim Mangiacapra 

Jardim Martinez 

Jardim Palmares 

Jardim Paulista 

Jardim Portugal 

Jardim Residencial Água Branca 

Jardim Residencial Itália 

Jardim Santa Júlia I 

Jardim Santa Júlia II

Jardim Santa Júlia III

Jardim Standart

Yolanda Ópice II 

Jardim Santa Rosa


ANEXO IV

MINUTA CONTRATUAL

MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL

N.º XXX/201X - LIVRO - 07 - FOLHAS N.º XXX a XXX
LOCATÁRIO:
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX, I.E. isento, com sede na Rua XXXXXXX, n.º XXX, XXXX, nesta cidade de Araraquara – SP, doravante simplesmente denominada LOCATÁRIO, neste ato representado pelo XXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXX.
LOCADOR (A):

XXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, portadora do RG nº XXXX SSP/SP e CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXX, nº XXX – XXXX, na cidade de XXXXXXXXX, doravante simplesmente denominado LOCADOR (A), neste ato representada pela XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXX, localizada na XXXXXXXXXXX, nº XXX– XXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, nesta cidade, representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX, portador do RG nº. XXXXXXX SSP/SP, CPF nº. XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXXX, nº XXXXX – XXXXXXXX – CEP: XX.XXX-XXX, nesta cidade.
OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS QUE POSSAM DISPONIBILIZAR IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA OBJETIVANDO A LOCAÇÃO PARA SERVIREM DE MORADIA PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E VULNERABILIDADE SOCIAL”.
	I - DO IMÓVEL

O objeto da presente locação consiste em um imóvel residencial, cadastrado sob nº. XXXXXXX – reduzido nº XXXX, Matrícula nº XXXXX, localizado na XXXXXXXXXXXXXXX, nº XXX – XXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, nesta cidade, de propriedade do LOCADOR, que se compromete, nesta oportunidade, a dar em locação ao LOCATÁRIO.
* O imóvel objeto da presente locação destina-se exclusivamente para fim RESIDENCIAL e será destinado para abrigar FAMILIA BENEFICIADA PELO PROGRAMA DE LOCAÇÃO SOCIAL (PLS).


	II – DO PRAZO
O prazo de locação mínima do imóvel será de 12 (doze) meses, contados a partir de XX de XXXXXXX de 2.0XX e término em XX de XXXXXX de 20XX, data em que o LOCATÁRIO se compromete a restituir o imóvel completamente desocupado de coisas e/ou pessoas e no mesmo estado em que o recebeu, caso não haja aditamento prorrogando o vencimento do presente contrato.


	III - VALOR MENSAL DA LOCAÇÃO
Pela locação objeto deste contrato, o LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR mensalmente a importância de R$  XXX,XX (XXXXXXXXXX), pagamento esse que deverá ser efetuado até o 5º (quinto) dia útil após o vencimento, no seguinte endereço: PAÇO MUNICIPAL, RUA SÃO BENTO, N.º 840 – 2º ANDAR – CENTRO – CEP: 14.801-901, nesta cidade de Araraquara - SP, sendo que nessa oportunidade o LOCADOR assinará o comprovante de pagamento.
      O pagamento do IPTU permanecerá sob responsabilidade do LOCADOR.

Os recursos financeiros para atendimento das despesas oriundas do presente encontram-se especificados na dotação orçamentária nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. – Recurso XXXXX. Requisição nº XXXX/20XX.


	IV – DO REAJUSTE
Em eventuais prorrogações de vigência de contratos decorrentes deste credenciamento, decorridos 12 (doze) meses da locação, o aluguel poderá ser reajustado ou concedido desconto em caso de deflação, mediante requerimento protocolado junto à Secretaria de Gestão e Finanças, o qual será analisado e caso deferido serão aplicados os índices IGPM/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulados no período e, no caso de extinção deste, por aquele que vier a substituí-lo legalmente. 



	V - DA FINALIDADE DA LOCAÇÃO
O imóvel objeto da presente locação destina-se exclusivamente para fim RESIDENCIAL e será destinado para abrigar FAMILIA BENEFICIADA PELO PROGRAMA DE LOCAÇÃO SOCIAL (PLS).
a) Não será permitida a mudança da destinação do imóvel, sem o consentimento por escrito do LOCADOR.
b) O LOCATÁRIO não poderá sublocar e nem emprestar o imóvel locado, no todo ou mesmo parte, sem consentimento prévio e por escrito do LOCADOR, sendo que, em havendo a autorização a responsabilidade sobre a locação continuará sendo do LOCATÁRIO também quanto à parte sublocada ou cedida.


	VI - DAS RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 

a) Cabe neste ato ao LOCADOR dar em locação ao LOCATÁRIO o imóvel de sua propriedade ou responsabilidade, livre e desimpedido e em perfeitas condições de ser utilizado para o fim destinado. O imóvel foi previamente vistoriado tanto por representantes do LOCADOR como por representantes do LOCATÁRIO e o laudo respectivo, descrevendo as condições do mesmo e assinado pelas partes, integrará o presente instrumento para todos os fins de direito.

b) Compromete-se o LOCADOR a respeitar a privacidade do LOCATÁRIO durante a vigência do presente contrato, não adentrando ao imóvel sem a permissão ou na ausência do mesmo.

c) O(A) LOCADOR(A) terá direito de vistoriar o prédio locado quando julgar conveniente, mediante prévio aviso ao LOCATÁRIO.

d) O(A) LOCADOR(A) concorda expressamente com os Termos do Programa de Locação Social (PLS), conforme Art. 24 da Lei Municipal 9.112 de 16/10/2017.

e) O LOCADOR (A) é responsável por todo e qualquer reparo que venha a ser necessário realizar no imóvel, decorrentes de vícios ocultos, imperfeições pré-existentes, eventos da natureza ou de terceiros, desde que o LOCATÁRIO (A) não os tenha dado causa ou para com eles concorrido, conforme art. 35 da Lei Federal 8.245/1991.

f) O(A) LOCADOR(A) concorda expressamente com os incisos II, III, VI e IX do art. 23 da Lei Federal 8.245/1991.
g) O (A) LOCADOR(A) deverá manter durante a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.


	VII - DAS RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO

a) Toda e qualquer modificação no prédio somente será permitida mediante prévia autorização escrita do LOCADOR.

b) Obrigar-se-á, findo o prazo de locação sem que haja prorrogação, a comunicar ao LOCADOR, por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a sua intenção de desocupar o imóvel dando por finda a locação.

c) Compromete-se o LOCATÁRIO, a manter o imóvel em perfeito estado de conservação nas condições em que o recebeu para assim restituí-lo, findo ou rescindido o contrato.

d) Caso o LOCADOR manifeste a intenção de vender o referido imóvel, se compromete o LOCATÁRIO a permitir que as pessoas interessadas na compra possam visitar o imóvel, caso não queira exercer o direito de preferência em adquiri-lo em igualdade de condições com terceiros.

e) Caso haja desapropriação do imóvel ora locado por outros entes públicos, ressalva-se o direito do locatário de reclamar ao poder expropriante a indenização por prejuízos que venha sofrer.

f) Além dos aluguéis, o LOCATÁRIO deverá efetuar, diretamente e sob sua responsabilidade, os pagamentos dos consumos de água, esgoto, gás, energia elétrica e eventuais outros que venham a ser disponibilizados e utilizados. Estes encargos serão devidos até a data de efetiva devolução do imóvel. 

g) Caberá à Coordenadoria Executiva de Habitação gerir a ocupação e uso do imóvel pela família beneficiária do PLS, fiscalizando o exercício de seus direitos e orientando-a no cumprimento das obrigações que neste instrumento atribuídas ao LOCATÀRIO (A), estarão sob sua responsabilidade, com destaque para conservação do imóvel e o adimplemento dos encargos de consumo a que se refere a alínea “f”. É responsabilidade da Coordenadoria providenciar a transferência da titularidade junto às prestadoras de serviços (DAAE e CPFL).
h) O LOCATÁRIO (A) se responsabiliza a comunicar o LOCADOR (A) da necessidade dos reparos referidos na alínea “e” do item VI deste contrato.
i) O LOCATÁRIO (A) poderá realizar obras ou benfeitorias e modificações no imóvel, as quais ficarão incorporadas ao imóvel, desde que com prévia anuência por escrito do LOCADOR, não lhe cabendo, porém, qualquer indenização ou retenção em função das benfeitorias úteis ou voluptuárias, conforme art. 35 da Lei Federal 8.245/1991.

j) O LOCATÁRIO (A) concorda expressamente com os incisos II, V, VI e VII do art. 23 da Lei Federal 8.245/1991.


	VIII – DA DESOCUPAÇÃO

a) Obriga-se o LOCATÁRIO a comunicar por escrito ao LOCADOR, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a sua pretensão em desocupar o imóvel.
b) Ao desocupar o imóvel compromete-se a entregar as chaves, a fim de que seja realizada a vistoria pelo LOCADOR.

c) Aceitam livremente as partes que a apuração do valor de danos ocasionados ao imóvel e reparações a serem feitas por conta do LOCATÁRIO, uma vez que não devolvido conforme Laudo de Vistoria Inicial, devidamente aceita, seja feita por meio de três orçamentos oferecidos por firmas ou profissionais do ramo, idôneos, dispensando-se assim a vistoria “ad perpetuam rei memoriam”, por menos célebre e mais dispendiosa. Dentre os orçamentos, prevalecerá o de menor valor, desde compatível com os valores de mercado.


	IX - DO FORO COMPETENTE
Os contratantes, de livre e espontânea vontade, elegem o foro da comarca de Araraquara- SP, por mais privilegiado que outro venha a ser, como o único competente para dirimir as questões oriundas do presente contrato.


	X – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) O LOCATÁRIO se compromete a respeitar o direito de vizinhança, evitando a prática de quaisquer atos nocivos e/ou que venham a perturbar a tranquilidade e a saúde pública.

b) Em caso de venda do imóvel ora locado, não havendo interesse do LOCATÁRIO em exercer o direito de preferência, este deverá apresentar sua renúncia por escrito, sem que para tanto, seja obrigado o LOCADOR a notifica-lo ou interpela-lo para manifestar-se.
c) O presente instrumento particular de locação obrigará aos herdeiros, sucessores ou cessionários do LOCADOR, sub rogando os mesmos nos direitos e obrigações inerentes a todas as cláusulas firmadas.

d) Durante o contrato, as partes se comprometem a realizar REAVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE USO E MANUTENÇÃO DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL, desde que avisados com 05 (cinco) dias de antecedência. Qualquer dano causado por avaria estrutural do imóvel será de responsabilidade do locador, que deverá ser comunicado através de ofício para providências quanto aos reparos a serem realizados.
e) A presente avença é realizada através do Processo nº XXXX/2.01X, Dispensa de Licitação n.º XXX/2.01X, consoante artigo 24, inciso X, da Lei Federal n.º 8.666/93 e de acordo com a Lei Municipal (PLS) nº 9.112 de 16/10/2017., ao qual fica vinculado.
f) São normas de regência deste contrato, além da citada na cláusula acima, a Lei Federal n.º 8.245/91, o Código Civil e demais legislações pertinentes e princípios de direito público.


E por estarem assim, em comum acordo e, para que produzam seus efeitos jurídicos legais, assinam o presente instrumento em 02 (vias) vias de igual e absoluto teor, redigido apenas no anverso e na presença de duas testemunhas, maiores, capazes e aqui residentes.

ARARAQUARA, XX de XXXXX de 2.0XX

_____________________________________________________            
XXXXXXXXXXXXXX

     PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA - LOCATÁRIO
______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
LOCADOR

______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
REPRESENTANTE

TESTEMUNHAS:

	1) - ______________________
	2) - _________________________

	XXXXXXXXXXXXX
	XXXXXXXXXXXXXXXX

	Rg nº. XXXXXX SSP/SP
	Rg nº.XXXXXXX SSP/SP

	CPF/MF nº. XXXXXXXXX
	CPF/MF nº. XXXXXXXXXXXX


ANEXO V 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

REQUERIMENTO PADRÃO 


A/C 
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS 
NOME:

ENDEREÇO:


Nº: 


COMPL:

BAIRRO:


CIDADE:

ESTADO:

CEP:



E-MAIL:

TELEFONE: 


CELULAR:

CPF:



RG:

NASCIMENTO:

ASSUNTO: CREDENCIAMENTO DE IMÓVEL PARA LOCAÇÃO SOCIAL

Venho através deste, requer meu credenciamento junto à Gerência de Licitações e Contratos para prestar os serviços objeto do Edital de Credenciamento de Imóveis para o Programa de Locação Social instituído pela Lei Municipal nº 9.112/2017.
Declara o pleno conhecimento e concordância com todos os termos do Edital e seus anexos.

Declara, ainda, que não paira sobre o requerente nenhuma das causas impeditivas a sua contratação.
Araraquara, ____ de ______________de ______.

________________________________________

NOME

CPF/CNPJ

ANEXO VI 

TERMO DE ACEITE LEI MUNICIPAL Nº 9.112/2017 – ART. 24
Conforme previsto no artigo 24 da Lei Municipal nº 9.112/2017, que trata do aceite em locar imóvel de minha propriedade para o programa de Locação Social do Município de Araraquara:
Eu, ________________________________, portador da cédula de identidade RG nº. _______________, CPF__________________, proprietário do imóvel sito à Rua/Avenida: ______________________, nº_____, Bairro: _________, na cidade de Araraquara/SP concordo em alugar meu imóvel para a Prefeitura do Município de Araraquara, para que seja incluído no PLS – Programa de Locação Social.

A imobiliária ______________________, responsável pela administração do imóvel acima, neste ato com procuração para poder locar o imóvel, concorda com o artigo 24 da Lei Municipal nº 9.112/2017 em concordância com o proprietário acima qualificado. 
Araraquara,_____de ___________ de ______.

​​​​​​​​​​​​​​​​​​

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​___________________________________

PROPRIETÁRIO 

NOME:

_____________________________________

IMOBILIÁRIA 

RESPONSÁVEL 
ANEXO VII

TERMO DE ACEITE DA MINUTA DE CONTRATO

Eu, ________________________________, portador da cédula de identidade RG nº. _______________, CPF__________________, proprietário do imóvel sito à Rua/Avenida: ______________________, nº_____, Bairro: _________, na cidade de Araraquara/SP concordo com a Minuta de Contrato em alugar meu imóvel para a Prefeitura do Município de Araraquara, para que seja incluído no PLS – Programa de Locação Social.

Araraquara,_____de ___________ de ______.

​​​​​​​​​​​​​​​​​​

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​___________________________________

PROPRIETÁRIO 

NOME:

_____________________________________

IMOBILIÁRIA 

RESPONSÁVEL 









	
	

	CREDENCIAMENTO Nº 01/2020 – LOCAÇÃO SOCIAL
	22



